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RELATÓRIO
O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSS às fls. 173 e ss, em face do julgado desta CRP de fls. 167 e ss, visando sanar contradição/erro material e contradição/omissão, pois a DIB corresponde a data de 13/10/2019 (nascimento em 13/10/1954) e não 12/10/2019, bem como, não poderia ter sido condenada a pagar juros de mora, nem honorários advocatícios, diante da reafirmação da DER estabelecida no acórdão. 

É o relatório.
VOTO
O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).
Disse a autarquia que a DIB corresponde a data de 13/10/2019 (nascimento em 13/10/1954) e não 12/10/2019, bem como, que não poderia ter sido condenada a pagar juros de mora, nem honorários advocatícios, diante da reafirmação da DER estabelecida no acórdão. 

Assiste razão à embargante.
De fato, cabe retificar o erro material constante da DIB para que seja fixada na data de 13.10.2019.

Quanto as condicionantes à reafirmação da DER (juros de mora e honorários advocatícios), tem-se que, o acórdão deu pela concessão da aposentadoria “híbrida”, considerando que o Autor completou 65 anos de idade no curso do processo (após a prolação de sentença e interposição do recurso), tendo sido verificado nos autos o cumprimento da carência exigida em lei por prova material do exercício de atividade rural somado ao período de atividade urbana, promovendo-se, dessarte, o instituto da reafirmação da DER (Tema 995).

Nesse passo, verifica-se inexistirem mora e pretensão resistida do INSS na concessão do benefício de aposentadoria por idade “híbrida”, cujos requisitos legais, repita-se, somente foram preenchidos no curso da ação, dada a flexibilização das regras processuais e da análise do pedido contido na inicial que deve permear a matéria previdenciária.

Assim, não há como reputar que a embargante deu causa à instauração do processo, não podendo, dessa forma, incorrer em mora nem em honorários advocatícios em face do princípio da causalidade.

Diante do exposto, acolho os embargos de declaração para excluir a condenação do INSS ao pagamento das parcelas devidas acrescidas de juros de mora (permanecendo a correção monetária) e os honorários advocatícios em favor do advogado da Autora e para retificar a fixação da DIB na data de 13.10.2019.

É o voto.
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